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CAPITULO 1 

ENQUADRAMENTO 

101. ÂMBITO 

Conforme dispõe a carta de promulgação, o Plano de Salvamento Marítimo (PSM) 
define os procedimentos aplicáveis à ativação dos meios e a resposta a acidentes 
com navios e embarcações que ocorram no espaço marítimo da Search and Rescue 
Region de Lisboa (SRR Lisboa), sob responsabilidade do Centro de Busca e 
Salvamento Marítimo de Lisboa (MRCC Lisboa), bem como, a assistência a 
embarcações e pessoas na faixa litoral e no Domínio Público Marítimo (DPM).   

As operações de busca, salvamento marítimo e socorro a náufragos devem cumprir 
as linhas orientadoras, as normas e os procedimentos descritos neste documento, 
enquadradas pelo estabelecido nas Convenções Internacionais e nos normativos e 
protocolos em vigor, nas suas várias vertentes (planeamento, coordenação e 
execução). 

Este PSM aplica-se em todo o espaço de jurisdição da Capitania do Porto de Lagos 
nomeadamente desde a ribeira de Seixe até ao molhe Oeste da barra do Alvor.   

 
102. OBJETIVO 

O PSM visa garantir a ativação, o empenho atempado, eficiente e coordenado dos 
meios disponíveis para salvaguarda da vida humana no mar, na faixa litoral e no 
Domínio Público Marítimo, empregando os seguintes recursos: 

a) Unidades Navais de Busca e Salvamento atribuídas ao Dispositivo Naval do 
Continente; 

b) Unidades de Salvamento dos Órgãos Locais da Autoridade Marítima (Capitania 
do Porto); 

c) Meios aéreos em colaboração com as operações de busca, salvamento 
marítimo e socorro a náufragos; 

d) Outros meios disponíveis, designadamente os que se encontram afetos ou na 
dependência dos agentes de proteção civil, e demais entidades sobre as quais 
impede especial dever de cooperação;  

e) Outros meios que venham a ser requisitados pelo Capitão do Porto3. 
 

 

 

                                                            
3 De acordo com as disposições conjugadas do Artigo 167.º do Decreto-Lei n.º 265/72, de 31 de julho, e alínea a) do número 3 

do art.º 13 do Decreto-Lei n.º 44/2002, de 2 de março.   
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103. ENQUADRAMENTO LEGAL DA BUSCA, SALVAMENTO MARÍTIMO E SOCORRO 

A NÁUFRAGOS 

O Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 399/99, de 14 
de outubro, que estabelece o Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo, 
descreve a estrutura, organização e atribuições dos órgãos responsáveis pela 
assistência a pessoas em perigo no mar, incluindo: áreas de responsabilidade, 
competências, orientações e procedimentos gerais de coordenação e colaboração 
aplicáveis ao seu funcionamento, visando a salvaguarda da vida humana no mar. 

Neste âmbito importa sublinhar que o Capitão de Porto, logo que receba informação 
sobre um acidente marítimo na sua área de responsabilidade, assume-se 
imediatamente como coordenador da missão de busca, salvamento marítimo4 e 
socorro a náufragos, mantendo essa responsabilidade enquanto não for assumida 
pelo MRCC Lisboa, empregando de imediato as capacidades da Autoridade Marítima 
Local na prestação de auxílio, sendo competente para requisitar meios a organismos 
públicos e particulares5. 

Por outro lado, o Capitão do Porto, no exercício de funções de autoridade marítima e 
enquanto responsável de proteção civil, deverá dirigir operacionalmente as ações na 
sua área de jurisdição, designadamente no Domínio Público Marítimo e na faixa litoral, 
assumindo-se como Comandante das Operações de Socorro em articulação com o 
CDOS Faro e, sempre que necessário, com a respetiva estrutura municipal de 
proteção civil6, para benefício do esforço cooperativo em curso ou a desenvolver, de 
modo a assegurar uma resposta ágil e célere.  

 

104. ACIONAMENTO DO PLANO DE SALVAMENTO MARÍTIMO 

Este Plano de Salvamento Marítimo será acionado sempre que a Autoridade 
Marítima, Capitão do Porto, Oficial Adjunto, 2º Comandante Local da PM, ou seu 
substituto, tenha conhecimento de qualquer ocorrência na orla marítima ou fluvial sob 
a jurisdição da CPL e o MRCC Lisboa não esteja já a coordenar a ação de 
intervenção e de busca e salvamento marítimo. 

 

 

 

 

 

 

                                                            
4  Número 2 do Artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 15/94, de 22 de janeiro. 
 
5 Alínea a) do número 3 do art.º 13 do Decreto-Lei n.º 44/2002, de 2 de março.   
 
6 No âmbito das competências previstas no número 3 do Artigo 3.º da Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro. 
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CAPÍTULO 2 

ATIVAÇÃO E COORDENAÇÃO DOS MEIOS 

201.  INTRODUÇÃO 

A responsabilidade pela coordenação dos meios envolvidos em operações de busca, 
salvamento marítimo e socorro a náufragos cabe ao MRCC Lisboa, detendo o 
controlo dos meios navais e unidades de salvamento, sem prejuízo das competências 
do Coordenador no Local da Ação (OSC - On Scene Coordinator). 

O controlo dos meios aéreos constitui responsabilidade do Centro de Coordenação de 
Busca e Salvamento Marítimo de Lisboa (RCC Lisboa).  

Na sua área de jurisdição o Capitão do Porto assume a coordenação e controlo dos 
seus meios e dos que lhe forem disponibilizados, bem como dos que sejam por si 
requisitados, sem prejuízo das suas estruturas de comando, coordenação e controlo 
próprias.  

 
202.  ATUAÇÃO INICIAL DOS ELEMENTOS DA AUTORIDADE MARITIMA LOCAL 

a) Após recebida a comunicação de sinistro, por qualquer dos elementos que prestam 
serviço na Autoridade Marítima Local, deverá ser informado o piquete da Policia 
Maritima do Comando Local de Lagos (em serviço permanente), que tentará, 
dentro do possível, confirmar a credibilidade da informação, localização e 
envolvências.  

INFORMAÇÃO 
PIQUETE 

PM 

ATIVAÇÃO 

PLANO SEGURANÇA 

MARÍTIMO 

         

     MRCC 

     CPL 

b) Simultaneamente, deverá informar o mais rapidamente possível os seguintes 
elementos: 

 
1. O Capitão do Porto ou o seu substituto7;  
2. O 2º Comandante Local da Policia marítima; 
3. O piquete da Polícia Marítima de Lagos; 
4. O Oficial adjunto do Capitão de Porto de Lagos (no caso de impossibilidade de 

contacto do capitão de porto ou o 2º comandante local) 
 

203.  AÇÕES INICIAIS DO PLANO SALVAMENTO MARÍTIMO 

a) Difusão da informação:  

                                                            
7 Situações formais de ausência do capitão de porto (Ex: Licença de ferias, nojo, motivos saúde, etc.) 
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O piquete da PM deve imediatamente alertar:  
1. O Capitão de Porto de Lagos; 

2. O pessoal da Estação Salva Vidas de Sagres para aprontamento das 
embarcações necessárias;  

3. O 2º Comandante Local; 
4. O Oficial adjunto do Capitão de Porto de Lagos (se aplicável); 

 

 

 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ação inicial PSM 
 

b) Coordenador da missão SAR (SMC – SAR Mission Coordinator) 

É o indivíduo nomeado para coordenar a resposta a uma situação de emergência 
SAR, ou em curso.  

Esta função é temporária e cessa logo após o término da operação SAR. 

 
204. NOMEAÇÂO DO CORDENADOR DA MISSÃO 

a) No âmbito do plano de salvamento marítimo da capitania do porto de Lagos, a 
nomeação do coordenador da missão de busca e salvamento deverá obedecer às 
seguintes premissas:   

 

Coordenação e 
Condução da 

Ação 

CPL inicia a 
Coordenação 

Local 

CPL

MRCC (COMAR)

Não 

Sim

CPL 

Alerta ou 
Informação 
recebida no 

piquete da PM 

Contactar 
Capitão de 

Porto Lagos e 
2º Comandante 

Local PM
Que 

Coordenação? 

 

Contactar 
CDOS Faro 

Atribuição de 
Meios 

Há entidades 
no local? 

Contactar 
COMAR/MRCC 

Externo

Externos AM 
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1. O Capitão de Porto é informado da situação:  

O Capitão do Porto, logo que receba informação sobre um acidente na sua área 
de responsabilidade, assume-se imediatamente como coordenador da missão 
de busca, salvamento marítimo e socorro a náufragos (SMC) até que o MRCC 
Lisboa passe a assumir a responsabilidade direta na ação.  

 
2. O Capitão de Porto não se encontra contactável:  

Enquanto o Capitão do Porto não tiver sido contactado ou na impossibilidade de 
não poder assumir as funções de coordenador, o 2º Comandante Local da PM 
assume a coordenação da missão de busca, salvamento marítimo e socorro a 
náufragos (SMC), até que o Capitão de Porto ou o MRCC Lisboa, passe a 
assumir a responsabilidade direta na ação.  

Nesta situação, o 2º Comandante Local, deverá contactar o Capitão de Porto da 
área adjacente dentro do Departamento Marítimo do Sul (CP Portimão) a informá-
lo da situação, e se necessário, garantir o apoio e aconselhamento 
nomeadamente nas possíveis ativações e gestão de meios náuticos, aéreos e/ou 
terrestres. 

O piquete e o 2º Comandante local deverão, por todos os meios possíveis, 
continuar a tentar estabelecer contacto com o Capitão de Porto, ou o seu 
substituto.  

   
3. O Capitão de Porto e o 2º Comandante Local não se encontram 

contactáveis:  

Na situação em que o Capitão de Porto e o 2º Comandante Local da PM se 
encontrem incontactáveis, o piquete deve imediatamente entrar em contacto com 
o Oficial adjunto do CPL, assumindo este a coordenação da missão de busca, 
salvamento marítimo e socorro a náufragos (SMC), até que o Capitão de Porto, o 
2º Comandante Local PM ou o MRCC Lisboa, passe a assumir a 
responsabilidade direta na ação. 

Nesta situação, o Oficial adjunto deverá contactar o Capitão de Porto da área 
adjacente dentro do Departamento Marítimo do Sul (CP Portimão) a informá-lo da 
situação, e se necessário, garantir o apoio e aconselhamento nomeadamente nas 
possíveis ativações e gestão de meios náuticos, aéreos e/ou terrestres. 

O piquete e o Oficial adjunto deverão, por todos os meios possíveis, continuar a 
tentar estabelecer contacto com o Capitão de Porto e/ou 2º Comandante Local da 
PM.    

 
205.  ATUAÇÃO DO COORDENADOR DA MISSÃO SAR 

Assume imediatamente as funções de coordenador da missão de busca e salvamento 
no local, expressas no Manual de Busca e Salvamento (IMOSAR) da Organização 
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Marítima Internacional (IMO), mantendo essa coordenação enquanto o MRCC Lisboa 
não assumir a responsabilidade da missão; 

O coordenador deverá providenciar que sejam alertados os elementos e assegurados 
os meios da CPL, CLPM e das Estações Salva-vidas, para que se iniciem os 
preparativos da ação, visando a sua utilização rápida e eficaz; 

Logo que exequível e pela via mais rápida, o coordenador, deverá executar as 
seguintes ações (no aplicável): 

a) Utilizar de imediato os meios humanos e materiais disponíveis julgados necessários 
para prestar assistência, requisitando, se necessário, as embarcações do Estado e 
respetivo pessoal bem como material e outras embarcações nacionais surtas no 
porto e na área8;  

b) Informar o MRCC Lisboa, pelo meio mais expedito; 
c) Se for necessário ativar meios da Estação Salva-vidas de Ferragudo, deverá ser 

contactado paralelamente o Capitão de Porto de Portimão;  
d) Na eventualidade de ser necessário ativar meios aéreos ou navios da Marinha 

deverá ser solicitado ao Oficial de serviço do MRCC Lisboa. 
e) Qualquer meio afeto ao Sistema de Proteção Civil e de Emergência Medica, deverá 

ser ativado através do CDOS Faro ou MRCC Lisboa.  
f) Solicitar reforços aos meios empenhados, quando necessário, recorrendo ao 

Departamento Marítimo do Sul (DMS) e ao Comando da Zona Marítima do Sul 
(CZMS). 

g) Colaborar com o MRCC Lisboa, ou com o coordenador local de ação por este 
designado, em ocorrências marítimo-costeiras, nomeadamente quanto à informação 
de dados e à utilização das unidades de salvamento atribuídas à Capitania. 

h) Articular com o CDOS Faro, e eventualmente com as estruturas municipais de 
proteção civil, a coordenação dos que estiverem afetos ou na dependência dos 
agentes de proteção civil e se venham a associar em razão do seu âmbito 
específico de atuação; 

i) O coordenador deverá dar conhecimento da situação, às seguintes entidades:  
1. Chefe do Departamento Marítimo do Sul; 
2. VALM DGAM/CGPM;  
3. Centro de Operações Distritais de Socorro de Faro (CDOS Faro) 
4.  Serviços de Informação e Relações Públicas (SIRP/GIRP) do Gabinete do 

CEMA/AMN; 
 

206.  COORDENADOR NO LOCAL DA AÇÃO (OSC) 

De forma a assegurar a coordenação dos meios e a condução das ações na área do 
sinistro, o MRCC Lisboa poderá manter a função de OSC no Capitão do Porto, ou 
nomear o comandante de uma unidade de busca e salvamento, ou de um outro meio 
(marítimo, aéreo ou terrestre) como OSC, sem prejuízo das competências dos RCC.  

                                                            
8 Em conformidade com o estabelecido no art.º 167º do Decreto-Lei nº 265/72, de 31 de julho (RGC) e com a alínea a) do n.º 3 
do art.º 13 do Decreto-Lei 44/2002, de 2 de março; 
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A primeira unidade SAR a chegar ao local da ação deverá assumir a função de OSC 
até o MRCC Lisboa ser informado. 

O OSC deverá, sempre que possível, assegurar a transmissão de relatos periódicos 
para o MRCC Lisboa, incluindo informação sobre o número de sinistrados, respetivos 
nomes e nacionalidades, e demais informações julgadas pertinentes. 

 

207.  EXECUÇÃO 

a) Acidente com um navio ou embarcação durante a entrada/saída do porto 

1. Neste caso, o Capitão do Porto assume-se imediatamente como OSC e avalia a 
situação com vista a empenhar os meios disponíveis e adequados a uma 
resposta célere e eficaz.  

2. No porto de lagos existem diversos meios pertencentes à Policia Maritima que 
podem ser usados em caso de sinistro podendo, ainda, ser empenhados meios 
da estrutura local da proteção civil se tal for recomendável. 

3. No porto da Baleeira, os meios pertencentes à ESV de Sagres serão os 
primeiros a serem ativados em caso de necessidade.  

b) Acidente com um navio ou embarcação nos restantes espaços  

1. No caso de ocorrer um acidente em águas interiores, no mar territorial, na zona 
contígua, ou na ZEE, o MRCC Lisboa avalia quem melhor possa desempenhar 
a função de coordenador pois tal responsabilidade pode ser atribuída a alguém 
que se encontre mais perto do local do acidente e que aparente ter condições 
para poder coordenar os meios envolvidos.  

2. Neste caso, o Capitão do Porto deve acompanhar de perto todo o desenrolar da 
situação. Lembre-se que a maior densidade de tráfego ao largo da costa 
Vicentina ocorre nos esquemas de separação de trafego a cerca de 30 milhas 
da costa. Na costa Sul a maior densidade de trafego ocorre para dentro das 30 
milhas náuticas de distancia à costa,  

3. Havendo recolha de náufragos, deve ser contactado o armador ou o agente do 
navio, se forem conhecidos, requerendo a presença de um seu representante, 
em local previamente designado, a fim de providenciar a assistência legal a 
prestar em terra aos sinistrados.  

4. Quando for nomeado como coordenador da ação, o Capitão do Porto deve 
seguir os seguintes procedimentos:  

a) Acionar os meios disponíveis e julgados suficientes, estabelecendo o controlo 
das operações de salvamento na Capitania ou, quando as condições de 
operacionalidade o aconselharem, noutro local em terra, ou a bordo de 
qualquer embarcação envolvida na operação de salvamento; 

b) Solicitar através do MRCC, os meios aéreos ou náuticos julgados 
indispensáveis para salvamento ou evacuação de sinistrados; 

c) Tratando-se de naufrágio, contactar o Armador ou Agente do navio, se forem 
conhecidos, requerendo a presença de um seu representante em local 
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previamente designado, a fim de providenciar a assistência a prestar em terra 
aos náufragos; 

d) Tratando-se de encalhe, informar o CDOS Faro e/ou Autoridade Portuária na 
eventualidade de apoiar os tripulantes e passageiros, identificando e 
coordenando da melhor forma a situação e respetivas circunstâncias. Alertar 
igualmente o agente ou o representante do (s) navio (s) sinistrado (s); 

e) Em acidentes de grande dimensão, que envolvam grande número de 
náufragos e não se conheça o Agente ou o representante do navio 
naufragado poderá, se a situação o recomendar, solicitar-se a colaboração 
do Serviço Regional da Proteção Civil. 

f) Quando perante situações de embarcações naufragadas, devem igualmente 
ser tomadas as diligências necessárias conducentes à prevenção de 
eventuais focos de poluição, havendo neste caso necessidade de contatar o 
perito do DMS para ativação da BIRPOL no âmbito das competências da 
Capitania no Plano Mar Limpo.  

c) Acidentes com banhistas, surfistas ou pequenas embarcações 

1. O coordenador deve acionar os meios de assistência disponíveis da Autoridade 
Maritima Local ou nadadores-salvadores para a área onde se verifique o 
acidente, solicitando auxílio pretendido ao CDOS-Faro, quando adequado; 

2. Providenciar o eventual apoio de uma unidade naval ao CZMS (LFR) sempre 
que justificado, articulando as responsabilidades do Comandante da Zona 
Marítima do Sul (CZMS) e do Chefe do Departamento Marítimo do Sul (CDMS); 

3. Após as devidas diligências junto do MRCC Lisboa, deve solicitar outros meios 
de salvamento (aéreos, náuticos ou terrestres), atentas às contingências da 
ocorrência; 

4. O coordenador deve avaliar a situação e racionalizar os meios, caso o MRCC 
Lisboa ainda não tenha assumido a coordenação ou nele venha a delegar; 

d) Evacuações médicas 

Após recebida a informação da necessidade de se efetuar uma evacuação médica 
através do MRCC Lisboa, devem ser tomadas as seguintes ações: 

1. Solicitar ao MRCC os seguintes dados:  

a) Identificação do navio, o último porto de saída e o próximo de chegada; 
b) Nome completo, idade, sexo e nacionalidade do paciente, indicação sobre a 

patologia do sinistrado e informação sobre a necessidade de algum cuidado 
especial, tendo em consideração as valências de cada unidade hospitalar e 
do INEM; 

c) Contacto do agente de navegação ou armador do navio; 

2. Informar o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), antes do desembarque 
do paciente, descriminando o nome, nº de passaporte, país de origem, local de 
desembarque e o destino (se aplicável); 

3. Informar a respetiva Embaixada ou Consulado, da realização da evacuação (se 
aplicável); 
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4. Solicitar apoio prévio e coordenar com o MRCC a operação de transporte do 
paciente desde o cais de desembarque para a unidade hospitalar; 

5. Enviar a mensagem de acordo com orientações superiores; 

 

e) Acidente com aeronaves  

A queda de uma aeronave com pessoas no mar transforma-se rapidamente num 
problema de busca e salvamento marítimo, portanto enquadrável na ação do 
Capitão do Porto ao abrigo da legislação aplicável. 

 
208. COMPILAÇÃO, REGISTOS E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

A compilação dos elementos necessários para a elaboração dos respetivos 
comunicados, relatos e documentos a expedir posteriormente deverá ser de acordo 
com o estipulado no Regulamento Interno do Comando Local da Policia Marítima de 
Lagos. 

No final de cada ação é enviada informação resumida do sucedido às entidades com 
interesse e responsabilidades neste âmbito, nomeadamente à DGAM através da 
plataforma SEGMAR. Quando se tratar de um acidente ou incidente marítimo 
enquadrável no âmbito da Diretiva 2009/18/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de abril de 2009, transposta para o direito interno pela Lei n.º 
18/2012, de 7 de maio, é ainda enviada uma notificação ao Gabinete de Prevenção e 
de Investigação de Acidentes Marítimos (GPIAM) e também à Autoridade das 
Condições de Trabalho se se tratar de um sinistro envolvendo acidente de trabalho a 
bordo com marítimos nacionais. No caso de o acidente envolver a queda de uma 
aeronave ou outro engenho aéreo que disponha de motor, deve ainda ser notificado o 
Gabinete de Prevenção e de Investigação de Acidentes com Aeronaves (GPIAA). 

 

209.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

a) Os contatos das possíveis entidades intervenientes, bem como os seus meios 
disponíveis (conhecidos) que poderão ser empregues em operações de busca e 
salvamento, são as que estão expressas no anexo A; 

b) No relacionamento com os Órgãos de Comunicação Social (OCS), dever-se-á ter 
em consideração a situação no momento, devendo, no entanto, ter em conta, o 
estabelecido no Anexo B; 
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CAPÍTULO 3 

PORTOS DE ABRIGO E VARADOUROS 

301. Nos termos do disposto no art.º 2 do Decreto-Lei n.º 124/2004, de 25 de maio - 
Regulamento da Náutica de Recreio, são considerados portos de abrigo, no 
espaço de jurisdição desta Capitania, incluindo a área de Sagres, os seguintes: 

1. Porto da Arrifana - Aljezur; 

2. Porto da Carrapateira9; 

3. Porto da Baleeira - Sagres; 

4. Praia da Luz, Burgau e Salema10. 

5. Porto de Lagos; 

 

302. PORTO DA ARRIFANA 

Na Arrifana, que é uma enseada encravada entre arribas muito altas, labora um 
pequeno número de pesca tradicionais, praticamente apenas durante o verão. Existe 
uma rampa varadouro na parte Norte da enseada, por Oeste da estrada que desce 
até à praia. As embarcações varam numa praia em calhau rolado após um caminho 
que corre entre numerosas rochas. A faina de alagem é realizada por um guincho 
mecânico. Existe no local um pequeno edifício da lota. Atendendo à ausência de 
informação hidrográfica atualizada sobre esta área e a previsível existência de 
rochas e baixios não assinalados nos documentos náuticos oficiais desaconselha-se 
vivamente toda e qualquer navegação nesta área sem apoio local.   

 

     Porto da arrifana  

                                                            
9 Em situações de emergência e boas condições meteorológicas. Possui uma rampa para varar pequenas embarcações. 
10 Quando existam condições de mar e meteorológicas favoráveis e apenas com capacidade de abicar à praia através dos 
corredores pertencentes aos apoios recreativos ou de pesca e depois de devidamente autorizado pelos detetores das 
estruturas ou em caso de emergência. 
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303. PORTO DA CARRAPATEIRA 

Entre as praias da Bordeira e do Amado, existe uma pequena rampa varadouro e um 
local de estacionamento de botes e pequenas embarcações. A faina de varar as 
embarcações é efetuada recorrendo a um sistema de guincho.  

Na rampa da carrapateira labora um reduzido número de botes e pequenas 
embarcações de pesca praticamente apenas durante o período de verão. Este local 
apenas é acessível em excelentes condições meteorológicas e só deve ser 
utilizado por navegadores experientes e conhecedores do local.  

Atendendo à ausência de informação hidrográfica atualizada sobre esta área e a 
previsível existência de rochas e baixios não assinalados nos documentos náuticos 
oficiais desaconselha-se vivamente toda e qualquer navegação nesta área sem 
apoio local.    

 

Porto da Carrapateira 

304. PORTO DA BALEEIRA 

O porto da Baleeira situa-se na enseada da baleeira, no extremo Oeste da costa Sul 
de Portugal a uma distância de 15 MN do porto de lagos.  

É um porto utilizado praticamente por embarcações de pesca, não possuindo 
infraestruturas próprias para embarcações de recreio. Existem ainda um pequeno 
número de embarcações relacionadas com a atividade maritimo-turistica em especial 
em atividades de mergulho e de avistamento de cetáceos. 

Este porto é bastante protegido das ondulações predominantes graças a um molhe 
com uma orientação NNE e com cerca de 350 metros de comprimento. Possui um 
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cais, dois passadiços e um cais de abastecimento de combustível. Existem ainda 
duas rampas varadouro e uma terceira pertencente à Estação Salva-vidas de 
Sagres. 

  

Porto da Baleeira 

305. PRAIA DA SALEMA, BURGAU E LUZ 

A praia da Salema e do Burgau possuem duas rampas de varar destinadas à 
entrada e saída de embarcações locais de pesca. Na praia da Luz, durante a época 
balnear, existem dois corredores de entradas e saídas de embarcações 
pertencentes aos apoios recreativos nela instalados e que que podem ser utilizadas 
em situações de emergência ou de necessidade de aproximação à praia de 
pequenas embarcações.  

  
306. PORTO DE LAGOS 

O porto de Lagos situa-se na foz da ribeira de Bensafrim no extremo Oeste da baia 
de Lagos, a 15 MN para Este do porto da Baleeira e 6,5 MN para Oeste do porto de 
Portimão.  

Trata-se de um porto de pesca e de recreio, sem trafego comercial.  

A entrada encontra-se protegida por dois molhes de embocadura de 
aproximadamente 80 metros. O molhe Oeste também conhecido como o molhe da 
Solaria tem uma direção Oeste-Este e um comprimento de 50 metros a partir da 
linha de baixa-mar. O molhe Este tem uma direção de Noroeste-Sudeste e um 
comprimento de 200 metros e apresenta uma concavidade na metade exterior. 
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A ondulação de SE (levante) torna a barra difícil nas entradas, devendo tomar-
se especiais precauções para não deixar as embarcações atravessarem ou 
colocarem a popa na vaga, causando grandes dificuldades de governo.  

No interior do molhe Oeste existe o cais da Solaria e junto à raiz do molhe uma 
rampa de varar embarcações.  

 

Porto de Lagos 

No interior do porto, o canal de navegação possui cerca de 1050 metros até à ponte 
levadiça e uma largura aproximadamente de 40 metros. Percorridos 650 m do canal 
temos na margem esquerda a entrada para o porto de pesca e lota (2). Percorridos 
300m a partir da entrada do porto de pesca temos na mesma margem o cais de 
receção da marina de Lagos e o posto de combustível (1). Em seguida encontra-se a 
ponte levadiça (3) e a montante desta, as restantes infraestruturas da Marina.   

 

Canal de navegação porto de lagos
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ANEXO A 

ENTIDADES INTERVENIENTES  

Telefones e contactos de entidades que poderão intervir em situações de emergência. 

 
1. AUTORIDADE MARÍTIMA 

Entidade  Telefone 

Piquete Policia Maritima  

282 767 985

916 613 499

916 613 545

2º Comandante local da PM   916 613 519

Estação Salva-vidas de Sagres  919 670 205

Capitania Porto de Lagos  282 788 464

Capitão de Porto de lagos  910 013 625

Capitão Porto de Portimão  918 745 912

 

2. OUTROS ORGANISMOS 

    Entidade  Telefone 

Número Nacional de Emergência  112 

COMAR/ MRCC Lisboa  214 401 919 

Comando Zona Maritima Sul  289 894 990 

CDOS de Faro  289 878 044 

Bombeiros Municipais de Lagos  282 770 790 

Bombeiros Municipais de Vila do Bispo  282 639 285 

Bombeiros Municipais de Aljezur  282 998 258 
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ANEXO B 

INFORMAÇÃO PÚBLICA 

1. POLÍTICA DE INFORMAÇÃO 

A ligação aos OCS é uma matéria muito importante que, por isso, requer o máximo cuidado 

por parte de quem tem a responsabilidade de com eles se relacionar. De acordo com o 

estabelecido na Circular n.º 161/2014-O, da DGAM, que define os procedimentos a seguir 

nesta matéria, é ao Capitão do Porto, na qualidade de Oficial de Relações Públicas (ORP), 

que cabe o relacionamento direto com os OCS.  

Por sua vez, o Despacho do Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada e Autoridade 

Marítima Nacional, n.º 2/15, de 20 de janeiro, estabelece que compete ao Gabinete de 

Imagem e Relações Públicas da Autoridade Marítima Nacional (GIRP-AMN) fazer a gestão 

diária da imagem e relações públicas dos órgãos e serviços da AMN que se articulará, para 

este efeito, com o Serviço de Informações e Relações Públicas da Marinha (SIRP).  

Eventuais conferências de imprensa solicitadas pelos OCS, devem ser feitas na CPL/CLPM 

em local a designar. Podem ser feitas no exterior se a situação assim o recomendar. Em 

cada caso, havendo dúvidas, a decisão será tomada em articulação com o GIRP-AMN e 

tendo em conta o disposto nos documentos referida. 

A Política de informação pública deverá garantir uma visão factual, verdadeira e concreta, 

não só da situação e da gravidade do sinistro, mas também das ações de salvamento 

empreendidas e dos resultados obtidos. 

2. COMUNICADOS E DECLARAÇÕES PARA OS ÓRGÃOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Em relação às informações a prestar aos órgãos da Comunicação Social (OCS) deve 

observar-se a metodologia seguinte: 

a. Toda a informação aos OCS será da responsabilidade do Capitão do Porto, a 

partir do momento que a situação se encontre sob coordenação da Autoridade 

Marítima. 

b. O comunicado escrito é o meio preferencial a usar nos contactos com os OCS. 

c. Os comunicados para os OCS devem ser precisos e concisos, reportando apenas 

os factos e os meios envolvidos. 

d. Entrevistas ou quaisquer contactos verbais são apenas cometidas ao Capitão do 

Porto ou por elementos por ele designados.     
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e. O Chefe do Departamento Marítimo do Sul, bem como o Diretor Geral de 

Autoridade Maritima, devem ser informados, de imediato, da evolução da situação 

e sempre antes de qualquer comunicado aos OCS. 

f. O GIRP e o SIRP devem ser informados da situação.   
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ANEXO C 

REFERÊNCIAS / ENQUADRAMENTO LEGAL 

 

a) Decreto-Lei nº 265/72, de 31 de julho – “Regulamento Geral das Capitanias” 

b) Decreto-Lei Nº 44/2002, de 02 de março - “Estrutura, organização, funcionamento e 

competências da autoridade marítima nacional (AMN), dos seus órgãos e dos seus 

serviços” 

c) Lei 44/2004 de 19 de agosto – “Regime jurídico de assistência a banhistas”. 

d) Decreto do Governo nº 32/85, de 16 de agosto – “Convenção Internacional sobre 

Busca e Salvamento Marítimo, 1979”. Alteração Resolução MSC 70 (69). 

e) Lei nº 27/2006 de 3 de julho – “Lei de Bases da Proteção Civil”. 

f) Decreto-Lei nº 15/94, de 22 de janeiro – “Sistema Nacional para Busca e 

Salvamento Marítimo”. Alterado pelo Decreto-Lei nº 399/99, de 14 de outubro. 

g) Circular Nº 21/2002-B, de 13 de maio, da Direcção-Geral de Autoridade Marítima. 

h) Circular Nº 78/2003-B de 12 de agosto, da Direcção-Geral de Autoridade Marítima. 

i) PGA-4 – Relacionamento com os Órgãos de Comunicação Social. 

j) Convenção das Nações Unidas Sobre o Direito no Mar 

k) Convenção SAR, de 1979 

l) Convenção SOLAS, de 1974  

m) Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de julho (SIOPS) 

n) Decreto regulamentar n.º 86/2007, de 12 de dezembro 

o) International Aeronautical Maritime Search and Rescue Manual (2010 Edition) 

p) IOA 110, Busca e Salvamento Marítimo, de 19 de julho de 1994 

q) IONAV 1010, de 11 de novembro de 2002 
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ANEXO D 

ACRÓNIMOS, TERMOS E DEFINIÇÕES 
 

AMN - Autoridade Marítima Nacional 

BIRPOL – Brigada Intervenção Rápida combate à Poluição 

COMAR - Centro de Operações Marítimas  

CDOS - Comando Distrital de Operações de Socorro 

CVP – Cruz Vermelha Portuguesa 

CDMS – Chefe Departamento Marítimo Sul 

CZMS - Comando da Zona Marítima do Sul 

DMS – Departamento Marítimo do Sul  

DPM - Domínio Público Marítimo 

GIRP – Gabinete de Informação e relações públicas da Autoridade Maritima 

INEM - Instituto Nacional de Emergência Médica 

LFR – Lancha Fiscalização Rápida  

MEDEVAC - Medical Evacuation 

MRCC - Maritime Rescue Coordination Centre (Centro de Coordenação de Busca e 
Salvamento Marítimo) 

OSC - On Scene Coordinator (Coordenador no Local da Ação) 

RCC - Rescue Coordination Center 

SAR - Search and Rescue (Busca e Salvamento Marítimo) 

SIRP – Serviço de Informação e Relações Publicas da Marinha 

SMC - SAR Mission Coordinator (Coordenador da Missão SAR) 

SNBSM – Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo 

SRR – Search and Rescue Region 
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ANEXO E 

DISTRIBUIÇÃO 
 

O Plano de Salvamento de Lagos tem a seguinte distribuição:  
 

 Câmara Municipal de Lagos e Proteção Civil Local de Lagos  

 Câmara Municipal de Vila do Bispo e Proteção Civil Local de Vila do Bispo  

 Câmara Municipal de Aljezur e Proteção Civil Local de Aljezur  

 Capitania do Porto de Sines e Comando Local da PM  

 Capitania do Porto de Portimão e Comando Local da PM  

 Centro Distrital de Operações de Socorro de Faro  

 Comando Naval /MRCC Lisboa  

 Departamento Marítimo do Sul  

 Direcção-Geral da Autoridade Marítima  

 Instituto de Socorros a Náufragos  




